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Seção Judiciária de Goiás
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
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§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS

PORTARIA SJGO-DIREF 149/2021

Estabelece o plantão judicial no período de  15/03/2021 a 22/03/2021.

O Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA, DIRETOR DO FORO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
ESTADO DE GOIÁS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Provimento Coger 10126799, de 19.04.2020, bem como
pela Resolução n. 79/CJF, de 19.11.2009, e considerando o disposto na Resolução n. 71/CNJ, de 31.03.2009,

R E S O L V E:

I – ESTABELECER o serviço de plantão ordinário desta Seção Judiciária para o recebimento de pedidos, ações,
procedimentos e medidas de urgência destinadas a evitar o perecimento de direito ou assegurar a liberdade de locomoção, apresentados
para despacho fora do expediente forense, nos termos do art. 184, do Provimento Coger n. 10126799;

II – DESIGNAR os Magistrados nominados no Anexo Único desta Portaria para atuarem como juiz plantonista e juiz
plantonista substituto, no período de 15.03.2021 a 22.03.2021, conforme Despacho SJGO-DIREF  11970702;

III - ESCLARECER que a função de JUIZ DE PLANTÃO será desempenhada fora do expediente forense, nos dias
de semana, no período de 18h às 08h59min do dia seguinte; e nos finais de semana, feriados e pontos facultativos, se houver, de forma
contínua, sem interrupção no atendimento, conforme art. 187, do Provimento Coger n. 10126799, c/c a Resolução/Presi/Cenag 6, de
09.06.2011;      

IV - ESTABELECER que o Juiz responsável pelo plantão judiciário tem competência sobre toda a extensão territorial
desta Seção Judiciária e sobre qualquer matéria de competência da Justiça Federal de primeiro grau (art. 189, § 7º, do Provimento
Coger n. 10126799);  

V  ‑  ESTABELECER que os peticionamentos  relativos ao plantão ordinário  serão apresentados pelo sistema de
processo judicial eletrônico - Pje, conforme prevê o art.185, caput, do Provimento 10126799 ou, em caráter excepcional, por meio
físico, nas hipóteses do §§ 2º e 3º, do referido artigo, devendo ser comunicado o Diretor de Secretaria plantonista, indicado na escala
anexa, por meio do telefone nº (62) 98423‑9007;

VI - DETERMINAR que, nos casos de impedimento do Diretor de Secretaria, assumirá o Diretor Substituto;

VII - DETERMINAR que o Diretor da Subseção Judiciária deverá manter, ainda que em regime de sobreaviso, pelo
menos um servidor plantonista responsável pelos procedimentos executórios e pelo atendimento aos jurisdicionados (art. 189, § 5º, do
Provimento Coger n. 10126799);

VIII  -  SALIENTAR  que  a  Resolução  Presi  Consolidada  9985909 rege  a  matéria  concernente  ao  Plantão
Extraordinário no âmbito da Justiça Federal da 1ª Região.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Período Magistrados(as) responsáveis
Diretor(a) de Secretaria ou outro(a)

servidor(a) responsável
Vara Federal

Plantonista: Abel Cardoso de Morais
Simone Aires de Azevedo Lobo Lopes
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15.03 a 22.03.21

Substituto: Carlos Augusto Tôrres Nobre

Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA
Diretor do Foro

Documento assinado eletronicamente por Fausto Mendanha Gonzaga, Diretor do Foro, em 08/03/2021, às 18:28 (horário de
Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando
o código verificador 12494044 e o código CRC 68B8C79E.

Rua 19, nº 244 - Bairro Setor Central - CEP 74030-090 - Goiânia - GO - www.trf1.jus.br/sjgo/
0016473-36.2020.4.01.8006 12494044v3
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FORMOSA-1ª VARA - FORMOSA 
 
 

Juiz Titular : DR. EDUARDO LUIZ ROCHA CUBAS 

Juiz Substit. : DR. THADEU JOSÉ PIRAGIBE AFONSO 

Dir. Secret. : MARCOS PAULO MACÊDO CHAVES 

 
 

EXPEDIENTE DO DIA 10 DE MARÇO DE 2021 
 

 

Atos do Exmo. : DR. THADEU JOSÉ PIRAGIBE AFONSO 

 
 
AUTOS COM DECISÃO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 401-64.2015.4.01.3506 
401-64.2015.4.01.3506 CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
 

EXQTE  :  CEF - CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

ADVOGADO  :  DF00019468 - FREDERICO SOARES DE ALVARENGA 

ADVOGADO  :  DF00025505 - DAYANNA BARREIRA DE OLIVEIRA DOS REIS VELEZ 

ADVOGADO  :  DF00017348 - ELIZABETH PEREIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO  :  DF00016721 - DANIELA ALVES CRUZ DE CARVALHO 

ADVOGADO  :  DF00036854 - THAIS BARBOSA DOS SANTOS 

ADVOGADO  :  DF00009482 - MAURO JOSE GARCIA PEREIRA 

ADVOGADO  :  DF00018661 - CLARISSA COELHO SARAIVA DE ALVES RODRIGUES 

EXCDO  :  WESLAYNNE GOMES DOS SANTOS 

ADVOGADO  :  GO00019799 - CYNTHIA DO CARMO ARAUJO SANTANA MARTINS NOGUEIRA 

 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Nos termos do art. 854, CPC, defiro o pedido de penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira em nome da 
parte executada via SISBAJUD. O bloqueio deve incidir sobre quantia suficiente para a satisfação do crédito acrescido dos 
honorários advocatícios e custas processuais. Se houver indisponibilidade excessiva, desbloqueie-se o excedente (art. 854, § 
1º, do CPC). Todavia, havendo indisponibilidade irrisória, assim compreendidos os valores inexpressivos frente ao total da 
dívida, por devedor, ainda que em instituições financeiras diversas, desbloqueie-se, conforme inteligência do art. 836 do CPC. 
Na sequência, transfira-se o montante indisponível remanescente para conta judicial a ser aberta na CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, agência nesta cidade, vinculada a este Juízo, que será remunerada desde então até ultimar-se eventual penhora 
(que exige providências diversas e demoradas, como a localização e intimação do executado para oportunizar-lhe 
manifestação, por vezes até via expedição de carta precatória) ou a restituição dos valores ao devedor (por célere ordem 
judicial). Vale dizer: é menos gravoso para o executado (diretriz estabelecida no art. 805 do CPC) ter os valores 
indisponibilizados em conta judicial remunerada do que deixá-los meramente bloqueados em sua conta bancária aguardando a 
definição do implemento de eventual penhora ou restituição. Além do mais, a não remuneração em conta judicial aumenta o 
descompasso dos valores bloqueados com a dívida pela diversidade de fatores de correção entre si. Após, intime-se a parte 
executada para apresentar impugnação, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo comprovar a ocorrência de impenhorabilidade e 
se ainda remanesce indisponibilidade excessiva dos valores bloqueados (art. 854, § 3º, do CPC). Conste-se na intimação que, 
se não for apresentada a impugnação a indisponibilidade ficará convertida em penhora (independentemente de termo ou 
decisão). Realizada a diligência, intime-se a parte exequente acerca do resultado da pesquisa para requerer o que entender de 
direito no prazo de 15 (quinze) dias sob pena de suspensão da execução pelo prazo de 1 (um) ano, durante o qual se 
suspenderá a prescrição. (art. 921, III c/c § 1º, CPC). Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano sem que seja localizado o 
executado ou que sejam encontrados bens penhoráveis, será determinado o arquivamento dos autos. 
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